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TIPIFICAÇÃO PENAL DA IMPORTUNAÇÃO SEXUAL EM AMBIENTES 

PÚBLICOS: ANÁLISE DA LEI Nº13.718/2018 

 

Maysa Danielli Batista Miranda1 

 

Resumo: 

Essa pesquisa tem como tema a tipificação penal da importunação sexual em ambientes públicos, 

com base no artigo 215-A do Código Penal, incluído pela Lei nº 13.718/2018. O objetivo do 

estudo é analisar a criação desse crime, entender seus elementos e verificar se ele tem sido eficaz 

para punir condutas de natureza sexual praticadas sem o consentimento da vítima, principalmente 

em locais públicos. Antes da criação desse tipo penal, muitas dessas condutas eram tratadas como 

contravenção penal ou não tinham enquadramento adequado, o que gerava sensação de 

impunidade. A pesquisa traz a diferenciação entre importunação sexual e outros crimes, como 

estupro e assédio sexual, esclarecendo suas principais características. Esse estudo se baseia em 

pesquisa bibliográfica e análise de decisões judiciais para compreender como os tribunais têm 

aplicado a norma. A pesquisa demonstra que a criação do crime representou um avanço na 

proteção da dignidade sexual, embora ainda existam desafios quanto à sua interpretação e 

aplicação prática. 

 

Palavras-chave: dignidade sexual; direito penal; espaços públicos; importunação sexual; 

proteção legal. 

 

 

Abstract 

This research focuses on the criminal classification of sexual harassment in public spaces, based 

on Article 215-A of the Brazilian Penal Code, introduced by Law No. 13,718/2018. The objective 

of the study is to analyze the creation of this criminal offense, understand its elements, and verify 

whether it has been effective in punishing acts of a sexual nature committed without the victim’s 

consent, especially in public places. Before the creation of this criminal provision, many of these 

behaviors were treated as minor offenses or had no appropriate legal classification, which led to 

7a sense of impunity. The research also presents the distinction between sexual harassment and 

other crimes, such as rape and sexual harassment in the context of workplace relations, clarifying 

their main characteristics. This study is based on bibliographic research and the analysis of 

judicial decisions to understand how courts have been applying the law. The research shows that 

the creation of this crime represented an advancement in the protection of sexual dignity, 

although there are still challenges regarding its interpretation and practical application. 

 

Keywords: sexual dignity; criminal law; public spaces; sexual harassment; legal protection. 
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INTRODUÇÃO  

 

A prática de atos de natureza sexual não consentidos em espaços públicos configura 

fenômeno recorrente no cotidiano social brasileiro, incluindo com especial gravidade sobre 

mulheres que utilizam ônibus, metrô e outros meios de transporte coletivo. Por muito tempo, esse 

tipo de comportamento não era tratado como crime pelo direito brasileiro, sendo enquadrado 

apenas como contravenção penal, o que gerava punições muito leves e a sensação de que os 

agressores ficavam impunes.  

Foi pensando nisso que, em 2018, o legislador criou o crime de importunação sexual, por 

meio da Lei nº 13.718, que acrescentou o artigo 215-A ao Código Penal. (BRASIL, 2018). Essa 

mudança foi uma resposta à necessidade de proteger melhor as vítimas, reconhecendo que 

determinadas condutas de cunho sexual, mesmo que não cheguem a configurar estupro, causam 

danos sérios e violam a dignidade das pessoas.  

Diante do exposto, o presente artigo reúne a análise da suficiência e a eficácia do artigo 

215-A do Código Penal na inibição de comportamentos de natureza sexual praticados sem 

anuência em locais públicos. Com esse fim, examinam-se os elementos constitutivos do referido 

tipo penal, suas distinções em relação a figuras típicas correlatas, como o estupro e o assédio 

sexual, bem como a forma pela qual a jurisprudência dos tribunais brasileiros tem interpretado e 

aplicado o dispositivo na prática.   

A importância desse estudo está tanto no campo jurídico quanto no social. No campo 

jurídico, ainda existem dúvidas sobre como interpretar e aplicar esse tipo penal. No campo social, 

o tema envolve a proteção de direitos fundamentais de pessoas que são vítimas desse tipo de 

violência todos os dias.  

O artigo se baseia em livros, artigos científicos, legislação e decisões judiciais, utilizando 

o método dedutivo, ou seja, partindo do entendimento geral do Direito Penal para chegar à análise 

específica da importunação sexual. O objetivo é entender se a lei está funcionando na prática e 

identificar os pontos que ainda precisam de melhoria.  

 

1 IMPORTUNAÇÃO SEXUAL E ANÁLISE DA LEI 13.718/2018 

 

A Lei 13.718/2018 trouxe mudanças importantes no Código Penal brasileiro, 

especialmente na parte que trata dos crimes contra a dignidade sexual. Antes dela, muitas 

situações de violência ou assédio não tinham uma resposta adequada da justiça, o que deixava as 
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vítimas sem proteção. Com a nova lei, condutas como a importunação sexual passaram a ser 

crime, o que significa que atitudes como toques indesejados em transportes públicos ou em locais 

de grande circulação agora podem ser punidas de forma clara. (Brasil 2018) 

Segundo Silva, Carvalho e Sales (2018), a lei foi criada porque havia uma necessidade 

social urgente: muitas mulheres sofriam diariamente com situações de violência e assédio, mas 

não havia previsão legal suficiente para punir os agressores. Para esses autores, a lei mostra que 

o direito penal está tentando acompanhar a realidade e dar respostas mais firmes a problemas que 

já existiam há muito tempo. 

Trindade (2018), entende que a lei foi uma conquista das mulheres e dos movimentos 

feministas. Ela destaca que, além de criar novos crimes, a norma tem um valor simbólico muito 

forte, porque reconhece juridicamente situações que antes eram tratadas como “normais” ou sem 

importância. Para ela, a lei é resultado da pressão social e da luta feminina por respeito e 

segurança. 

Amaral (2024, p.9), por sua vez, dá ênfase ao crime de importunação sexual. Ele lembra 

que esse tipo de violência acontece muito em locais públicos, como ônibus e metrôs, e que antes 

não havia uma forma adequada de punir essas atitudes.  

Como foi no caso ocorrido no ano de 2017, em que um homem preso em flagrante, após 

ejacular no pescoço de uma passageira dentro de um ônibus na cidade de São Paulo, foi 

encaminhado à delegacia, detido pela prática de estupro e liberado em menos de 24 horas depois, 

sob o argumento de que a conduta do agente não se enquadrava no crime de estupro; mas de 

importunação ofensiva ao pudor, que naquele momento se enquadrava em contravenção penal 

(art. 61 da Lei das Contravenções Penais) e com base no art. 313 do CPP, não autorizava a 

decretação da prisão preventiva. Cunha (2017)  

Após o referido fato; essa lei foi revogada e substituída pelo de Importunação Sexual (art. 

215 – A do Código Penal) introduzido pela Lei 13.718/2018. (Brasil, 2018) 

Em menos de 24 horas após o fato, outra vítima foi atacada dentro de um transporte 

coletivo; na mesma avenida do fato anterior, na cidade de São Paulo, o agente também foi preso 

em flagrante por atentado ao pudor, pois teria passado a mão nos seios da vítima sem o seu 

consentimento, o agente ficou detido por “importunação ofensiva ao pudor” e obteve o mesmo 

desfecho: Após assinar um TCO (Termo Circunstanciado de Ocorrência) foi liberado. 

A lei, segundo Amaral (2024, p.9), veio para preencher essa lacuna e garantir que essas 

práticas sejam tratadas com a seriedade que merecem. 
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O crime de importunação sexual, previsto no artigo 215-A do Código Penal, é definido 

pela prática de ato libidinoso contra alguém sem o seu consentimento. Isso inclui toques, beijos 

forçados ou qualquer conduta que cause constrangimento. Amaral (2024) observa que a 

tipificação desse crime foi essencial para enfrentar práticas muito comuns em espaços públicos, 

onde mulheres frequentemente sofriam assédio sem que houvesse uma resposta penal adequada. 

Ele destaca que a lei trouxe clareza e proporcionalidade, permitindo punir de forma justa 

comportamentos que antes eram vistos como “menores” ou até tolerados socialmente. 

Silva, Carvalho e Sales (2018), também apontam que a criação desse crime mostra como 

o direito penal pode evoluir para acompanhar as demandas sociais. Para eles, a lei surgiu da 

necessidade de dar resposta a uma realidade marcada pela violência cotidiana contra mulheres, e 

a importunação sexual é um exemplo claro de como o legislador buscou atender a essa demanda. 

Já Trindade (2018), ressalta que a criminalização da importunação sexual não apenas 

protege juridicamente as vítimas, mas também transmite uma mensagem social de que essas 

atitudes não são aceitáveis e devem ser combatidas. Assim, a lei tem um papel educativo e 

cultural, além do aspecto jurídico. 

A Lei 13.718/2018 foi criada para preencher uma lacuna legal, dar maior proteção às 

vítimas e responder a uma pressão social por mais respeito e segurança. O crime de importunação 

sexual é visto como um avanço tanto no campo jurídico quanto no campo simbólico, pois 

reconhece a gravidade de condutas que antes eram ignoradas ou minimizadas. No conjunto, a 

norma é considerada um avanço jurídico e cultural, mas também fruto da luta social, 

especialmente das mulheres, por reconhecimento e proteção. (Brasil, 2018) 

 

2 A CRIAÇÃO DO ARTIGO 215-A DO CÓDIGO PENAL E A FALHA NA 

LEGISLAÇÃO ANTERIOR 

 

A criação do artigo 215-A do Código Penal, pela Lei nº 13.718/2018, representou um 

marco importante na proteção da dignidade sexual. Antes dessa alteração, havia uma lacuna na 

legislação: condutas de assédio físico em locais públicos, como toques indesejados em 

transportes coletivos ou em ambientes de grande circulação, não se enquadravam de forma clara 

nos tipos penais existentes. (BRASIL, 2018) 

Rogério Greco (2021), observa que tais práticas ficavam em uma zona cinzenta entre 

contravenções e crimes mais graves, como o estupro, o que dificultava a responsabilização 

adequada dos agressores. Ao tipificar a importunação sexual, o legislador buscou dar maior 
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clareza e efetividade à proteção penal, reconhecendo que atos considerados “menores” também 

causam danos profundos às vítimas. 

O artigo 215-A veio preencher uma falha histórica, trazendo uma resposta jurídica 

proporcional e específica para condutas que antes eram ignoradas. Isso demonstra uma evolução 

do direito penal brasileiro, que passa a reconhecer a gravidade de situações cotidianas que afetam 

diretamente a dignidade sexual. 

 

2.1 A efetividade da lei e atuação do poder judiciário e dos órgãos de segurança pública  

 

A eficácia de qualquer norma penal não se resume à sua criação, mas depende da 

aplicação prática pelos operadores do direito. 

Luiz Flávio Gomes (2018), enfatiza que uma lei penal só cumpre seu papel quando há 

atuação eficiente da polícia na coleta de provas e do Judiciário na correta interpretação e 

julgamento dos casos. Sem isso, a norma corre o risco de se tornar apenas simbólica, sem impacto 

real na vida das vítimas.  

Alessandro Baratta (2022) pela criminologia crítica, acrescenta que a efetividade das 

normas penais está diretamente ligada à confiança social nas instituições. Se a sociedade percebe 

que a polícia não investiga adequadamente ou que o Judiciário não aplica a lei de forma justa, a 

norma perde credibilidade e deixa de cumprir sua função de proteção.  

Assim, a criação do artigo 215-A só se traduz em proteção efetiva se houver uma atuação 

coordenada e comprometida das instituições responsáveis. 

Portanto, a lei por si só não basta. É necessário que os órgãos de segurança pública e o 

Judiciário atuem de forma correta e sensível, garantindo que as vítimas sejam acolhidas e que os 

agressores sejam responsabilizados. 

 

2.2 Dúvidas e divergências sobre a interpretação da norma 

 

Por ser um tipo penal relativamente novo, ainda existem debates e divergências sobre sua 

aplicação prática.  

Guilherme de Souza Nucci (2020) observa que uma das principais questões é a 

diferenciação entre importunação sexual e atos libidinosos mais graves, como o estupro. Além 

disso, há discussões sobre a fronteira entre o crime e contravenções penais, o que gera 

insegurança jurídica em alguns casos. 
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A doutrina e a jurisprudência ainda estão construindo parâmetros claros para a aplicação 

do artigo 215-A, e isso pode levar a interpretações diferentes entre tribunais e operadores do 

direito. Essa fase de amadurecimento é comum em novos tipos penais, mas evidencia que a 

norma ainda não alcançou plena estabilidade interpretativa. 

Embora o artigo 215-A represente um avanço, sua aplicação prática ainda enfrenta 

desafios, e o debate jurídico continua sendo necessário para garantir maior uniformidade e 

segurança. 

 

2.3 Aumento da proteção à dignidade e à liberdade sexual das vítimas  

 

A tipificação da importunação sexual trouxe um avanço significativo na proteção da 

dignidade e da liberdade sexual das vítimas.  

Maria Berenice Dias (2019) destaca que o reconhecimento jurídico dessas condutas 

fortalece a proteção, pois dá visibilidade a práticas que antes eram ignoradas ou minimizadas. 

Ao criminalizar tais atos, o legislador transmite uma mensagem clara de que comportamentos 

invasivos e desrespeitosos não são toleráveis. 

Além disso, a criação do artigo 215-A contribui para a conscientização social. A lei não 

apenas pune, mas também educa, mostrando que a dignidade sexual é um valor fundamental que 

deve ser protegido em qualquer circunstância. Isso amplia a sensação de segurança das vítimas e 

fortalece a confiança na justiça. 

Portanto, o novo crime aumentou sim a proteção, tanto no aspecto jurídico quanto no 

simbólico, trazendo reconhecimento e visibilidade a situações que antes eram ignoradas. 

 

3 ANÁLISE DA ADEQUAÇÃO E EFICÁCIA NA PROTEÇÃO DA DIGNIDADE 

SEXUAL DIANTE DO CRIME DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL EM AMBIENTES 

PÚBLICOS 

 

A dignidade sexual é um dos valores mais relevantes na proteção da pessoa humana e, 

por isso, ocupa espaço central no Direito Penal contemporâneo. A criação do artigo 215-A do 

Código Penal, pela Lei nº 13.718/2018, trouxe inovação ao tipificar o crime de importunação 

sexual, especialmente em ambientes públicos, como transportes coletivos e locais de grande 

circulação. (BRASIL, 2018)  
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Essa mudança legislativa surgiu em resposta a práticas recorrentes que, até então, não 

encontravam enquadramento jurídico adequado, gerando sensação de impunidade e insegurança 

para as vítimas. 

 

3.1 Evolução dos crimes contra a dignidade sexual no Direito brasileiro  

 

Os crimes contra a liberdade sexual têm como objetivo proteger o direito que toda pessoa 

possui de decidir livremente sobre o próprio corpo e sua vida sexual. A liberdade sexual garante 

que cada indivíduo possa escolher se deseja ou não praticar atos sexuais, com quem deseja se 

relacionar e em quais circunstâncias isso acontecerá. Quando alguém utiliza violência, ameaça, 

fraude ou intimidação para retirar essa liberdade, ocorre violação da dignidade sexual da vítima. 

Os crimes contra a liberdade sexual existem para proteger o direito que cada pessoa possui 

sobre o próprio corpo e sobre suas escolhas na vida sexual. A liberdade sexual significa que toda 

pessoa pode decidir se quer ou não praticar atos sexuais, com quem deseja se relacionar e em 

quais situações isso irá acontecer. Quando alguém utiliza violência, ameaça, fraude ou qualquer 

forma de intimidação para retirar essa liberdade, ocorre uma violação da dignidade sexual da 

vítima. 

Cléber Masson (2025) explica que, originalmente, o Código Penal de 1940 tratava esses 

delitos como “crimes contra os costumes”. Naquela época existiam dois crimes sexuais principais 

praticados mediante violência ou grave ameaça: o estupro e o atentado violento ao pudor. O 

estupro, previsto no antigo art. 213 do Código Penal, consistia em constranger uma mulher à 

conjunção carnal mediante violência ou grave ameaça. Já o atentado violento ao pudor, previsto 

no antigo art. 214, acontecia quando alguém obrigava a vítima a praticar ou permitir outro ato 

libidinoso diferente da conjunção carnal, também mediante violência ou ameaça. 

O autor destaca que, apesar de separados, os dois crimes possuíam estrutura muito 

parecida. Em ambos existia constrangimento da vítima por meio de violência física ou grave 

ameaça. A principal diferença estava apenas no tipo de ato sexual praticado. No estupro ocorria 

conjunção carnal, enquanto no atentado violento ao pudor havia outros atos de natureza sexual, 

como sexo oral, sexo anal, masturbação e toques íntimos. 

Com o passar do tempo, o legislador percebeu que essa separação já não fazia mais 

sentido, pois todos esses atos atingiam de forma grave a dignidade e a liberdade sexual da vítima. 

Por isso, a Lei 12.015/2009 promoveu uma grande mudança no Código Penal. Primeiramente, os 

antigos “crimes contra os costumes” passaram a ser chamados de “crimes contra a dignidade 
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sexual”, demonstrando maior preocupação com a proteção da pessoa humana e não apenas com 

questões morais da sociedade. (BRASIL, 2009) 

Além disso, a lei unificou os crimes de estupro e atentado violento ao pudor em um único 

tipo penal, previsto atualmente no art. 213 do Código Penal. Assim, o crime de estupro passou a 

abranger tanto a conjunção carnal quanto qualquer outro ato libidinoso praticado mediante 

violência ou grave ameaça. O autor ressalta que não houve abolitio criminis do atentado violento 

ao pudor, pois a conduta não deixou de ser crime. O que ocorreu foi apenas a transferência dessa 

prática para outro artigo da lei, fenômeno chamado de princípio da continuidade normativa. 

Cléber Masson (2025) também mostra outra importante evolução legislativa: a criação do 

crime de importunação sexual pela Lei 13.718/2018. Essa mudança ocorreu após casos que 

causaram grande repercussão no Brasil, especialmente situações de masturbação e ejaculação 

sem consentimento em transportes públicos. Antes dessa lei, muitas dessas condutas eram 

tratadas apenas como contravenção penal de importunação ofensiva ao pudor, considerada 

infração de menor gravidade. 

Segundo o autor, existia uma lacuna na legislação, pois determinadas práticas não eram 

graves o suficiente para serem consideradas estupro, mas também não poderiam receber punições 

leves. Por isso, foi criado o art. 215-A do Código Penal, estabelecendo o crime de importunação 

sexual, com pena mais adequada para situações envolvendo atos sexuais sem consentimento, mas 

sem violência ou grave ameaça. 

Além disso, o Código Penal passou a prever também o crime de assédio sexual, 

introduzido pela Lei 10.224/2001. (BRASIL, 2001) O objetivo foi combater situações de 

constrangimento sexual dentro das relações de trabalho e hierarquia, principalmente quando 

superiores utilizam sua posição para obter vantagens sexuais de subordinados. 

Dessa forma, o autor demonstra que a legislação brasileira evoluiu ao longo dos anos para 

ampliar a proteção da dignidade sexual, criando tipos penais mais específicos e adequados às 

diferentes formas de violência e abuso sexual existentes na sociedade.Historicamente, os crimes 

sexuais eram tratados como ofensas à moral e aos costumes.  

Rogério Greco (2021) observa que, até a reforma de 2009, o Código Penal ainda utilizava 

a expressão “crimes contra os costumes”, refletindo uma visão moralizante e socialmente 

conservadora. O foco não estava na vítima, mas na preservação de valores coletivos de 

moralidade. 

Com a Lei nº 12.015/2009, houve uma mudança significativa: passou-se a falar em 

“crimes contra a dignidade sexual”, reconhecendo o direito da pessoa à liberdade e integridade 
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sexual. Essa alteração representou uma evolução de paradigma, em que o centro da proteção 

deixou de ser a moral social e passou a ser a dignidade individual. (BRASIL, 2009) 

Maria Berenice Dias (2019) reforça que essa mudança foi essencial para dar visibilidade 

às vítimas e reconhecer juridicamente que a sexualidade é parte da autonomia da pessoa. 

O Direito Penal brasileiro evoluiu de uma visão moralista para uma perspectiva centrada 

na dignidade e liberdade sexual, preparando o terreno para a criação de novos tipos penais como 

a importunação sexual.  

 

3.2 Elementos que caracterizam o crime de importunação sexual 

 

 O crime de importunação sexual, previsto no artigo 215-A do Código Penal, foi criado 

pela Lei nº 13.718/2018 para resolver um problema que existia antes no direito brasileiro: muitas 

condutas de natureza sexual feitas sem consentimento recebiam a punição que se enquadrava em 

contravenção penal, considerada infração de menor gravidade. (BRASIL, 2018) 

Cézar Roberto Bitencourt (2019) relata que em várias situações, principalmente em locais 

públicos como ônibus e metrôs, pessoas praticavam atos sexuais contra outras de forma 

inesperada, como masturbação ou ejaculação na presença da vítima. Antes dessa lei, esses casos 

muitas vezes eram tratados como contravenção penal, o que resultava em penas muito leves e 

dava a impressão de impunidade. 

De acordo com o entendimento do autor, esse crime protege a liberdade sexual e a 

dignidade sexual das pessoas. Isso significa que cada indivíduo tem o direito de decidir sobre sua 

vida sexual e de não ser obrigado a ver ou sofrer atos de natureza sexual sem sua permissão. 

Quando isso acontece, a pessoa é exposta, humilhada e tem sua dignidade atingida. 

O crime pode ser praticado por qualquer pessoa, homem ou mulher, e a vítima também 

pode ser qualquer indivíduo, independentemente de sexo ou orientação sexual. Porém, o autor 

destaca que as mulheres acabam sendo mais atingidas por esse tipo de situação, principalmente 

em espaços públicos e no transporte coletivo. 

Para que o crime exista, é necessário que a pessoa pratique um ato de natureza sexual 

contra alguém ou na presença dela, sem que essa pessoa tenha consentido. Esse ato pode ser, por 

exemplo, masturbação, toques íntimos ou ejaculação em direção à vítima. O ponto principal é 

que a vítima não aceita essa conduta e é surpreendida por ela. 

Além disso, o autor explica que o crime precisa de intenção, ou seja, a pessoa deve agir 

de forma consciente querendo satisfazer o próprio desejo sexual ou o de outra pessoa. Se a ação 
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tiver outro objetivo, como humilhar a vítima, pode ser enquadrada em outro tipo de crime. O 

crime se completa no momento em que o ato sexual é praticado contra a vítima ou na sua 

presença, mesmo que a vítima não consiga reagir ou que o agente não alcance totalmente seu 

objetivo. Também é possível tentar cometer o crime, embora na prática isso seja mais difícil de 

identificar, já que geralmente ele acontece de forma rápida e inesperada. 

O autor também faz uma diferença importante entre a importunação sexual e outros 

crimes. Em relação ao estupro, a diferença principal é que no estupro existe violência ou ameaça 

grave, fazendo com que a vítima seja forçada a participar ou aceitar o ato sexual. Já na 

importunação sexual, isso não acontece: não há força nem ameaça, apenas o ato sexual feito sem 

consentimento. 

Já em relação ao ato obsceno, a diferença é que o ato obsceno acontece em público e 

atinge a sociedade em geral, sem uma vítima específica. Na importunação sexual, existe uma 

vítima determinada, ou seja, o ato é direcionado a uma pessoa ou acontece diretamente na sua 

presença. 

Por fim, em relação ao assédio sexual, o autor explica que ele acontece em situações de 

trabalho, envolvendo uma relação de hierarquia, como chefe e funcionário. Nesse caso, o superior 

usa sua posição para pressionar ou constranger o subordinado a obter vantagem sexual. 

Já a importunação sexual não depende de relação de trabalho nem de hierarquia, podendo 

acontecer em qualquer lugar e entre quaisquer pessoas.  

Assim, o entendimento do autor é que a criação desse crime foi importante porque trouxe 

uma punição mais adequada para atos sexuais praticados sem consentimento, que antes ficavam 

entre uma punição muito leve e o crime mais grave de estupro. 

O artigo 215-A define a importunação sexual como a prática de ato libidinoso contra 

alguém sem sua anuência, com pena de reclusão de um a cinco anos.  

Guilherme de Souza Nucci (2020) explica que o núcleo do tipo penal é a ausência de 

consentimento, sendo irrelevante a duração ou intensidade do ato. Trata-se de uma conduta que, 

embora não configure estupro, causa constrangimento e violação da dignidade sexual. 

Luiz Flávio Gomes (2018) observa que a criminalização de tais atos transmite uma 

mensagem clara de intolerância a comportamentos invasivos, reforçando a ideia de que a 

dignidade sexual é um valor fundamental.  

O crime se caracteriza pela prática de ato libidinoso sem consentimento, em situações que 

não chegam ao nível de violência ou grave ameaça, mas ainda assim ferem a liberdade sexual da 

vítima. 
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3.3 Diferenciação entre importunação sexual, estupro e assédio sexual 

 

Os crimes contra a liberdade sexual têm como principal objetivo proteger o direito que 

toda pessoa possui de decidir livremente sobre o próprio corpo e sobre sua vida sexual. A 

liberdade sexual significa justamente a possibilidade de escolher se deseja ou não praticar atos 

sexuais, com quem deseja se relacionar e em quais circunstâncias isso ocorrerá. Quando alguém 

utiliza violência, ameaça, fraude ou qualquer forma de intimidação para retirar essa liberdade, 

ocorre uma violação da dignidade sexual da vítima, surgindo então os chamados crimes contra a 

liberdade sexual previstos no Código Penal.  

Cléber Masson (2025) explica que, embora os três crimes estejam relacionados à 

liberdade sexual, existem diferenças importantes entre estupro, importunação sexual e assédio 

sexual. 

O estupro, previsto no art. 213 do Código Penal, é considerado o crime mais grave entre 

eles. Ocorre quando alguém constrange a vítima, mediante violência ou grave ameaça, a praticar 

ou permitir ato sexual. Nesse caso, existe participação forçada da vítima no ato sexual. O estupro 

pode envolver tanto conjunção carnal quanto outros atos libidinosos e é considerado crime 

hediondo. 

O núcleo do crime de estupro é o verbo “constranger”, que significa obrigar alguém a 

fazer algo contra sua vontade. A violência pode ocorrer por agressões físicas, enquanto a grave 

ameaça acontece quando o agressor promete causar um mal sério à vítima ou a pessoas próximas 

dela. O autor destaca que a vítima perde completamente sua liberdade de escolha. 

Já a importunação sexual, prevista no art. 215-A do Código Penal, ocorre quando alguém 

pratica ato libidinoso sem o consentimento da vítima, com o objetivo de satisfazer desejo sexual 

próprio ou de terceiro. Diferente do estupro, aqui não existe violência física nem grave ameaça. 

Além disso, a vítima não é obrigada a participar do ato sexual, apenas sofre o constrangimento 

causado pela conduta do agressor. 

O autor utiliza como exemplos situações comuns em transportes públicos, como 

masturbação direcionada à vítima, toques íntimos sem permissão e esfregar o corpo em outra 

pessoa sem consentimento. Ele explica que a importunação sexual foi criada justamente para 

preencher o espaço existente entre o estupro e as antigas contravenções penais. 

Por sua vez, o assédio sexual, previsto no art. 216-A do Código Penal, acontece 

principalmente em relações de trabalho ou hierarquia. O crime ocorre quando uma pessoa em 
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posição superior constrange alguém com a finalidade de obter vantagem sexual, aproveitando-se 

da autoridade ou influência que possui. 

Segundo o autor, são exemplos clássicos de assédio sexual os casos em que um chefe 

ameaça prejudicar profissionalmente uma funcionária caso ela não aceite relações sexuais, ou 

promete promoção em troca de favores sexuais. Diferente do estupro, normalmente não existe 

violência física. O constrangimento ocorre por meio da pressão psicológica e do medo causado 

pela relação de poder existente entre agressor e vítima. 

Assim, a principal diferença entre os três crimes está na forma de violação da liberdade 

sexual. No estupro existe violência ou grave ameaça e participação forçada da vítima no ato 

sexual. Na importunação sexual não há violência nem ameaça, mas há prática de ato sexual sem 

consentimento. Já no assédio sexual existe intimidação ligada à relação de trabalho ou hierarquia 

para obtenção de vantagem sexual. 

O autor conclui demonstrando que as mudanças na legislação buscaram adaptar o Direito 

Penal às transformações da sociedade, criando punições mais adequadas para cada situação e 

garantindo maior proteção à dignidade e à liberdade sexual das vítimas. 

A distinção entre esses crimes é essencial para evitar confusões.  

Guilherme de Souza Nucci (2020) observa que o estupro exige violência ou grave 

ameaça, enquanto a importunação sexual ocorre sem consentimento, mas sem violência. Já o 

assédio sexual, previsto no artigo 216-A, envolve abuso de posição hierárquica ou superioridade 

no ambiente de trabalho. 

Luiz Flávio Gomes (2018) reforça que a tipificação da importunação sexual veio 

justamente para preencher o espaço entre contravenções e o estupro, garantindo 

proporcionalidade na resposta penal.  

Maria Berenice Dias (2019) acrescenta que essa diferenciação é importante para que a 

vítima não seja obrigada a enquadrar sua experiência em tipos penais inadequados, o que antes 

gerava sensação de invisibilidade. 

O estupro exige violência, o assédio sexual envolve hierarquia no trabalho, e a 

importunação sexual abrange atos libidinosos sem consentimento em ambientes públicos ou 

privados, sem violência, mas igualmente ofensivos à dignidade sexual. 

 

3.4 Análise de decisões judiciais sobre o tema 

 

A jurisprudência recente tem consolidado a aplicação do artigo 215-A.  
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Tribunais têm reconhecido a importunação sexual em casos de toques indesejados em 

transportes coletivos, por exemplo.  

Maria Berenice Dias (2019) observa que essas decisões são importantes porque dão 

visibilidade a práticas antes minimizadas, reforçando a proteção da dignidade sexual. 

Além disso, há julgados que discutem a fronteira entre importunação e estupro, mostrando que a 

norma ainda está em processo de amadurecimento interpretativo.  

Guilherme de Souza Nucci (2020) destaca que essa fase de debates é natural em novos 

tipos penais, mas evidencia a necessidade de uniformização jurisprudencial para garantir 

segurança jurídica. 

As decisões judiciais têm fortalecido a aplicação da lei, mas ainda existem debates sobre 

sua diferenciação em relação a outros crimes sexuais, o que mostra que a norma está em processo 

de consolidação. 

A 3° Vara Criminal do Tribunal de Justiça de São Paulo, em relação a apelação criminal 

1502202-11.2025.8.26.0482 fortaleceu que é inadmissível a absolvição em casos de 

importunação sexual quando há provas suficientes de autoria e materialidade, principalmente 

quando o relato da vítima é coerente e confirmado por testemunhas. Nessa decisão, também se 

reconheceu a aplicação da agravante de violência de gênero, com aumento da pena, além da 

fixação de indenização à vítima no valor de um salário-mínimo (TJSP, 2026) 

 

Desta forma: 

 

Apelação Criminal. Importunação sexual. Apelo defensivo Mérito. Absolvição. 

Descabimento. Materialidade e autoria comprovadas nos autos. Especial relevo das 

palavras da vítima quando, como no caso, mostram-se coerentes e harmoniosas, 

inclusive com relato de testemunha ouvida nos autos que afirmou ter ouvido a vítima 

pedir para que o réu se afastasse dela. Pena. Básica fixada no mínimo legal, majorada 

em 1/6 pela agravante da violência de gênero e assim tornada definitiva. Regime inicial 

aberto e substituição mantidos. Indenização à vítima. Pedido constante da denúncia. 01 

salário-mínimo. Recurso improvido . 

(TJSP;  Apelação Criminal 1502202-11.2025.8.26.0482; Relator (a): Hugo Maranzano; 

Órgão Julgador: 3ª Câmara de Direito Criminal; Foro de Presidente Prudente - 3ª Vara 

Criminal; Data do Julgamento: 14/04/2026; Data de Registro: 14/04/2026) 

 

 

O julgado do Superior Tribunal de Justiça reafirma que não é possível negar a suspensão 

condicional do processo com base em impedimentos previstos apenas para o acordo de não 

persecução penal (ANPP), pois isso configuraria analogia in malam partem, vedada no direito 

penal. O tribunal entendeu que o Ministério Público não pode criar restrições não previstas em 

lei para impedir benefícios processuais. 
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O STJ também destacou que nem todo crime praticado contra mulher configura violência 

doméstica ou familiar, razão pela qual a vedação da Lei Maria da Penha não se aplicava ao caso 

concreto. Além disso, afirmou que a suspensão condicional do processo não é mera faculdade do 

Ministério Público, mas um poder-dever que exige fundamentação legal adequada para eventual 

recusa. 

A decisão segue a jurisprudência consolidada da Corte, especialmente o Tema 1121, que 

admite o sursis processual no crime de importunação sexual quando preenchidos os requisitos 

legais. Em síntese, o acórdão fortalece os princípios da legalidade, da taxatividade e do controle 

sobre a atuação acusatória no processo penal. 

 

Desta forma:  

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. 1. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 

TRANSPOSIÇÃO DE ÓBICE PREVISTO PARA O ANPP. ANALOGIA IN MALAM 

PARTEM. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 2. VEDAÇÃO 

CONSTANTE NA LEI MARIA DA PENHA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA OU 

FAMILIAR NÃO CONFIGURADA. 3. PRECEDENTES DA TERCEIRA SEÇÃO. 

DOUTRINA 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. A fundamentação declinada pelo MP para impedir a suspensão condicional do 

processo, por meio da transposição de óbice previsto para o ANPP, denota verdadeira 

analogia in malam partem, o que, como é de conhecimento, não se admite no direito 

penal. Manifesto, assim, o constrangimento ilegal imposto ao recorrente, haja vista a 

inidoneidade da fundamentação declinada pelo MP. 

2. Oportuno anotar, outrossim, que a hipótese não atrai igualmente a vedação constante 

do art. 41 da Lei 11.340/2006, conforme suscitado no agravo regimental, uma vez que 

o paciente não foi denunciado como incurso na Lei Maria da Penha. Como é de 

conhecimento, nem todo crime contra a mulher é praticado em violência doméstica e 

familiar, não tendo referida circunstância sido narrada na denúncia. 

- Registro, por fim, que causa espécie o órgão incumbido da defesa da ordem jurídica 

pretender, a qualquer custo, ainda que por meio de analogia in malam partem, ou com 

fundamentação genérica, impedir um benefício legal. "Se, por um lado, não se trata de 

direito subjetivo do réu, por outro, também não é mera faculdade a ser exercida ao 

alvedrio do Parquet". (AgRg no REsp n. 2.086.519/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, Sexta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023.). Trata-se de poder-

dever do Ministério Público. Precedentes. 

3. Em situação jurídica idêntica, ponderou, novamente, com clareza meridiana, o 

eminente Ministro Rogério Schietti Cruz: verifico que o órgão de acusação não ofereceu 

proposta de sursis processual em razão de o crime imputado ao ora paciente se tratar de 

delito praticado contra a mulher por razões da condição de sexo feminino. 

Todavia, tal óbice foi elencado expressamente pela lei tão somente em relação ao ANPP 

(inc. IV do § 2º do art. 28-A do CPP). Como não se admite em direito penal a analogia 

in malam partem, tal fundamento, por si só, não é apto a impedir o oferecimento de 

proposta de suspensão condicional do processo ao réu. À vista do exposto, concedo 

parcialmente a ordem de habeas corpus, a fim de, superado o óbice supra, determinar 

que o Ministério Público realize nova avaliação acerca da possibilidade de oferecimento 

de suspensão condicional do processo ao paciente. (HC 772.750, Rel. Min. Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 24.11.2022). 

- O próprio Ministério Público do Estado de São Paulo já firmou vários pleitos de 

suspensão condicional do processo, na mesma unidade jurisdicional de origem (ações 

penais 1537643-98.2019.8.26.0050, 0000445-04.2019.8.26.0050 e 1521026-
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92.2021.8.26.0050, todas com propostas de sursis recentemente oferecidas pelo órgão 

da acusação em casos de importunação sexual praticados em desfavor de mulheres, 

devidamente homologadas pelo douto Juízo da 22ª Vara Criminal da Capital). 

4. Precedente da Terceira Seção (Tema Repetitivo 1121), que confirma o cabimento da 

suspensão condicional do processo - sursis processual - na hipótese do crime previsto 

no art. 215-A do Código Penal Brasileiro (REsp 1.954.997, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 

Terceira Seção, DJe 01.07.2022). Doutrina no mesmo sentido. 

5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no RHC n. 197.001/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 22/10/2024.) 

 

 

3.5 Avaliação da eficácia da lei na prática 

 

A eficácia da lei depende não apenas de sua criação, mas da atuação das instituições 

responsáveis.  

Luís Flávio Gomes (2018) destaca que a polícia e o Judiciário precisam aplicar a norma 

de forma correta para que ela não se torne apenas simbólica.  

Alessandro Baratta (2022) acrescenta que a confiança social nas instituições é 

fundamental para que a lei tenha impacto real. 

Na prática, a tipificação da importunação sexual tem ampliado a proteção das vítimas, 

mas sua efetividade plena ainda depende da consolidação jurisprudencial e da atuação eficiente 

dos órgãos de segurança pública. O reconhecimento jurídico dessas condutas fortalece a 

proteção, mas é necessário que a sociedade perceba que a lei é aplicada de forma justa e eficaz. 

A lei trouxe avanços, mas sua eficácia depende da correta aplicação pelas instituições e 

da confiança da sociedade na justiça. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao concluir este estudo, fica claro que o crime de importunação sexual em ambientes 

públicos trouxe avanços importantes para a proteção da dignidade sexual. Antes da criação do 

artigo 215-A, muitas situações de assédio físico não tinham um enquadramento adequado na lei, 

a punição se enquadrava em contravenção penal, apenas com prisão simples ou multa, o que 

deixava as vítimas sem resposta efetiva. Hoje, essas condutas são reconhecidas como crimes e 

podem ser punidas mais severamente, o que representa um passo relevante na evolução do Direito 

Penal brasileiro. 

Durante a pesquisa, foi possível perceber que a lei conseguiu preencher uma lacuna e dar 

maior visibilidade a práticas que antes eram tratadas como “menos graves”. Também ficou 

evidente que os elementos que caracterizam a importunação sexual são bem definidos, o que 
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ajuda a diferenciar esse crime de outros, como o estupro e o assédio sexual. Essa diferenciação é 

essencial para que cada situação receba a resposta proporcional e justa. 

Por outro lado, ainda existem desafios. A aplicação da lei depende da atuação correta das 

instituições, como a polícia e o Judiciário. Se não houver investigação adequada e julgamento 

justo, a norma corre o risco de não alcançar sua finalidade. Além disso, algumas discussões sobre 

interpretação ainda permanecem, mostrando que o tema está em processo de amadurecimento. 

Entre os resultados alcançados, destaca-se que a lei trouxe mais proteção e 

reconhecimento às vítimas, fortalecendo a ideia de que a dignidade sexual deve ser respeitada 

em qualquer ambiente. No entanto, não foi possível avaliar de forma completa se a aplicação da 

norma é uniforme em todo o país, já que ainda há diferenças na forma como os casos são tratados. 

Esse ponto abre espaço para novas pesquisas, que poderiam investigar como a lei vem sendo 

aplicada em diferentes regiões e quais impactos sociais ela tem gerado. 

Em resumo, a criação do crime de importunação sexual foi adequada e necessária. Ele 

ampliou a proteção da liberdade e da dignidade sexual, mas sua eficácia plena ainda depende da 

consolidação prática e da atuação eficiente das instituições. Como possibilidade futura, seria 

interessante estudar se a lei tem contribuído para mudanças culturais, reduzindo a tolerância a 

comportamentos invasivos em ambientes públicos e fortalecendo a consciência social sobre o 

respeito à dignidade sexual. 
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